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      Capítulo 1




      Definições de perigos e riscos


    




    Os ambientes laborais dos mais diversos ramos de atividade são repletos de situações que podem oferecer perigo e risco aos trabalhadores, de modo que se torna necessário um processo sistematizado pela organização para a identificação e posterior controle desses perigos e riscos.




    Neste capítulo, vamos nos familiarizar com conceitos e diretrizes essenciais para um efetivo processo de identificação de perigos e avaliação de riscos. Partimos da premissa de que um sistema de gestão da segurança e saúde no trabalho tem por objetivo eliminá-los ou, pelo menos, reduzi-los a níveis aceitáveis.




    De modo geral, a identificação de perigos e avaliação de riscos não é tarefa simples. Demanda tempo, afinco, estudo e, acima de tudo, comprometimento organizacional.




    1 Definições




    Comumente tidos como sinônimos, perigo e risco – no estudo de gestão da prevenção de acidentes – não possuem o mesmo significado.




    Como veremos, são institutos que se complementam, que têm desdobramentos a partir do momento em que agregamos ao perigo variáveis como probabilidade de certo evento ocorrer, ou ainda, sua gravidade quanto ao potencial de gerar danos. Passamos a definir o que é perigo e risco na visão prevencionista.




    1.1 Perigo




    Quaisquer situações que exponham o trabalhador a fatores ambientais – objetos, ação ou conjunto de ações que possam como resultado gerar lesão ao trabalhador ou dano à propriedade – devem ser consideradas como perigo. Por mais simplório que seja, tendo potencial para causar dano, deverá ser preliminarmente enquadrado no conceito de perigo.




    O perigo é, então, fonte ou situação com potencial para gerar danos (BRASIL, 2010). Uma máquina sem proteção que exponha, por exemplo, engrenagens em movimento, constitui situação de perigo. O piso no qual possa ser acidentalmente derramado líquido constitui também situação de perigo, por ser previsível que uma pessoa escorregue e sofra lesões devido à queda.




    Esses exemplos clássicos são facilmente notados e reconhecidos pela maioria das pessoas. No entanto, existem perigos que exigem maior atenção e visão a longo prazo para que se façam reconhecidos. Os perigos associados a esforços cumulativos de determinados grupos musculares, por exemplo, só resultam em lesões após certo lapso de tempo em que o trabalhador é exposto à mesma situação inadequada de trabalho, quando, por sua conduta ou posto de trabalho inadequado, faça com que certos grupos musculares sejam expostos a esforços dinâmicos ou estáticos que resultarão em distúrbios osteomusculares, antigamente denominados por LER (lesão por esforços repetitivos). As LER são modernamente classificadas como Dort, doenças osteomusculares relacionadas ao trabalho.




    Assim, na identificação do perigo, passo inicial e preliminar de qualquer análise prevencionista, as atenções devem ser redobradas quando diante de situações que possam gerar lesões a longo prazo. Para tanto, por mais simples que seja determinada atividade, não poderá ser negligenciada e afastada a possibilidade de ser potencial causadora de danos. Como veremos após conceituarmos risco, uma junção de fatores previsíveis nos proporcionará maior segurança para descartar determinada possibilidade de perigo, ou pelo menos torná-la quase insignificante em nossa análise – aliando-a a fatores como probabilidade de ocorrência do evento e sua criticidade quanto à extensão ou gravidade do dano.
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      Perigo pode ser definido como fonte ou situação com potencial para gerar danos.




      

        




        


      


    




    Entenderemos melhor a primariedade do conceito de perigo ao definirmos e estabelecermos o que é risco.




    A norma OHSAS 18001:2007 – Sistemas de gestão da saúde e segurança no trabalho assim define perigo: “Fonte, situação ou ato com um potencial para o dano em termos de lesões, ferimentos ou danos para a saúde, ou uma combinação destes” (BSI, 2007, p. 2). É importante ressaltar que esse conceito é restrito, haja vista limitar o dano apenas a pessoas. De acordo com o exposto anteriormente neste capítulo, perigo deve ser considerado como qualquer situação, condição ou ato que pode causar dano, seja a pessoas, seja a propriedades.




    A normativa ISO 45001:2018 (Sistemas de gestão da segurança e saúde no trabalho – Requisitos com orientações para uso) delineia que perigo é “fonte com potencial de causar lesões e doenças” (ISO, 2018, p. 6). Ainda, a referida norma, em entendimento mais amplo que a normativa que a precede, a OHSAS 18001:2007, observa que também é possível que os perigos incluam fontes com potencialidade de causar danos ou situações perigosas, ou circunstâncias com o potencial de exposição que resulta em lesões e doenças.




    1.2 Risco




    Risco é uma forma de quantificação de um perigo, sendo ele dimensionado por meio de duas variáveis, probabilidade de ocorrência de um evento e dano potencial.




    Presente um perigo, analisaremos as variáveis probabilidade e gravidade. Esses fatores apontarão o nível de atenção e de prioridade a ser dada a determinado perigo, definindo, a partir das considerações de probabilidade e gravidade, o nível de envolvimento organizacional para solucionar o caso concreto. O objetivo sempre será a eliminação do perigo ou baixar os riscos a níveis aceitáveis.




    O sistema de gestão da segurança e saúde no trabalho tem como diretriz a identificação dos perigos e a avaliação dos riscos, estabelecendo quais riscos serão aceitáveis para a empresa, em conformidade e alinhamento com sua política de segurança e saúde ocupacional, bem como os requisitos legais aplicáveis.




    A norma OHSAS 18001:2007 assim define risco: “combinação da probabilidade da ocorrência de um acontecimento perigoso ou exposição(ões) e da severidade das lesões, ferimentos ou danos para a saúde, que pode ser causada pelo acontecimento ou pela(s) exposição(ões)” (BSI, 2007, p. 4). Cabe novamente aqui a ressalva de se considerar conceito mais amplo, entendendo-se risco como perigo quantificado, capaz de causar danos também à propriedade, não somente às pessoas.




    Na normativa ISO 45001:2018 – Sistemas de gestão da segurança e saúde no trabalho – Requisitos com orientações para uso, encontramos a definição de risco como sendo “efeito da incerteza”, definição esta comum a outras normas de gestão, como ABNT NBR ISO 14001:2015 (Sistemas de gestão ambiental – Requisitos com orientações para uso) e ABNT NBR ISO 9001:2015 (Sistemas de gestão da qualidade – Requisitos). Nessa linha de pensamento, “risco costuma ser expresso em termos de uma combinação das consequências de um evento (incluindo mudanças nas circunstâncias) e a probabilidade associada de ocorrência” (ISO, 2018, p. 6).




    Ainda, a ISO 45001:2018 possui definição específica para risco de saúde e segurança no trabalho: “é a combinação da probabilidade de ocorrência de evento(s) perigoso(s) ou exposição(ões) relacionado(s) ao trabalho com a gravidade das lesões e doenças possivelmente causadas pelo(s) evento(s) ou exposição(ões)” (ISO, 2018, p. 6).
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      Risco é uma forma de quantificação de um perigo, sendo ele dimensionado por meio de duas variáveis: probabilidade de ocorrência de um evento e dano potencial.




      

        




        


      


    




    1.2.1 Probabilidade




    O conceito de probabilidade está relacionado a prever com que frequência um evento adverso poderá ocorrer, em decorrência da exposição do trabalhador a um perigo, resultando em lesões. Tais eventos adversos são o que comumente denominamos acidentes.




    Dessa forma, procuramos prever subjetivamente ou matematicamente, se possível e necessário, quando e com que frequência pode um risco efetivamente levar o trabalhador a ser vítima de acidente ou doença do trabalho.




    Destacamos, a seguir, um exemplo de gradação de probabilidade bastante utilizada.




    Probabilidade de um evento adverso ocorrer novamente:




    

      	
certa: ocorrerá no dia;




      	
provável: ocorrerá na semana;




      	
possível: ocorrerá no mês;




      	
improvável: não é esperado acontecer novamente em um futuro próximo;




      	
rara: tão improvável, que não se espera ocorrer novamente.
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      Probabilidade: frequência com a qual se espera que determinado evento ocorra.




      

        




        


      


    




    1.2.2 Gravidade




    O conceito de gravidade de um evento (exposição a perigo) está relacionado a – após sua ocorrência – ser aguardado o quão grave ou danosa poderá ser a lesão ao trabalhador, podendo ir de um simples corte superficial até sua morte.
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      Gravidade: potencial lesivo com que determinado perigo, se ocorrer, é esperado sofrer o trabalhador ou o patrimônio da organização.




      

        




        


      


    




    2 Identificação de perigos




    A gestão da segurança e saúde no trabalho tem como um de seus pilares a correta identificação dos perigos presentes nas atividades laborais e em seus ambientes de trabalho. A partir da identificação dos perigos e posterior avaliação dos riscos é que serão desenvolvidos os controles necessários e o efetivo controle dos riscos ocupacionais, em consonância com a política de segurança e saúde no trabalho da organização.




    Cada empresa deverá estabelecer certa metodologia para a identificação dos perigos e a avaliação dos riscos presentes em seus ambientes de trabalho, levando em consideração as especificidades de seu ramo de atuação e das características dos processos produtivos. Também devem ser relevantes para o estabelecimento dessa metodologia os fatores pessoais relacionados ao trabalhador, como psicossociais, formação necessária para desenvolvimento das atividades, etnias, locais que sejam importantes e possam impactar o desenvolvimento dos trabalhos, entre outros.




    Essa identificação de perigos deve ser sempre proativa. Aliás, consta do ordenamento jurídico brasileiro que as situações que possam expor o trabalhador a perigos devem ser antecipadas. Ou seja, antes que elas ocorram, já devem ter sido previstas, e os respectivos controles estabelecidos para que se tenha a efetiva proteção do trabalhador. É o que preconiza a legislação trabalhista (Norma Regulamentadora nº 9 do Ministério do Trabalho[1], Portaria nº 3.214/78), bem como a legislação prevista no Código Penal, que determina ser crime expor a saúde ou integridade de qualquer pessoa a perigo (artigo 132 do Código Penal: “Expor a vida ou a saúde de outrem a perigo direto e iminente; pena: detenção de três meses a um ano, se o fato não constitui crime mais grave”).




    A Organização Internacional do Trabalho (OIT) corrobora a importância da antecipação da identificação dos perigos e riscos, ao estabelecer:




    

      3.10.2.2 A identificação de fatores de risco (perigos) e a avaliação dos riscos devem ser realizadas antes da introdução de qualquer alteração ou da utilização de novos métodos de trabalho, procedimentos, equipamentos ou materiais. Essa avaliação dever ser efetuada mediante consulta junto aos trabalhadores, a seus representantes e ao comitê de segurança e saúde, conforme o caso. (OIT, 2005, p. X, tradução: Gilmar da Cunha Trivelato)


    




    Assim, como exposto, a atividade de identificação dos perigos é de vital importância para a organização, seja por sua política em segurança e saúde no trabalho, seja pela possível responsabilização dos prepostos da empresa em relação aos trabalhadores. Os prepostos, ou seja, diretores, gerentes, supervisores, profissionais de segurança do trabalho, ou quaisquer pessoas que sejam responsáveis na empresa pela tomada de decisão, escolhas dos processos produtivos, maquinários e outras situações que possam expor o trabalhador a perigos, poderão responder, na medida de suas responsabilidades, civil e criminalmente, pelo simples fato de expor o trabalhador a perigos. Mais grave será essa responsabilidade se resultarem em efetivas lesões ao trabalhador, ou, ainda, em eventuais fatalidades (CHIRMICI; OLIVEIRA, 2016).




    São objeto do estudo para a identificação de perigos as atividades com potencial para causar danos, lesões aos trabalhadores. A organização pode ampliar o estudo considerando perdas materiais e/ou danos ao seu patrimônio, bem como deve considerar, como previsto pela ISO 45001:2018, fontes com potencialidade de causar danos ou situações perigosas. Basicamente, temos três grandes grupos que englobam as possibilidades de perigo: fontes, situações e atos.




    

      	
fontes: constituem-se, em sua maioria, de máquinas, dispositivos e substâncias que geram determinado perigo ao trabalhador, como engrenagens em movimento, fornos que emanam calor, entre outros;




      	
situações: são trabalhos que, por sua natureza ou condição, expõem o trabalhador a determinado perigo, como trabalhos sob pressão hiperbárica, trabalho em altura, trabalho em espaço confinado;




      	
atos: ligados a condutas e atitudes, movimentos que o trabalhador deve realizar para desempenhar determinada atividade, como trabalhos repetitivos, levantamento manual de cargas. Ainda, por exemplo, um trabalhador que não utilize equipamento de proteção individual obrigatório para a função operar máquinas sem capacitação e/ou autorização, dirigir veículo sob efeito de drogas – lícitas ou ilícitas – que possam produzir efeitos negativos na aptidão para conduzir.


    




    Ainda, a identificação de perigos considera aqueles relacionados aos perigos físicos (ruído, vibração, radiações ionizantes, etc.), químicos (gases, inflamáveis, etc.) e biológicos (fungos, bactérias, vírus, etc.).




    É importante acentuar que a identificação de perigos deve considerar uma equipe multidisciplinar para executar essa atividade. Os diferentes conhecimentos e experiências de diversos profissionais se complementam e devem suprir todas as necessidades e exigências desse tipo de processo.




    A equipe multidisciplinar deve envolver: profissionais de segurança e saúde no trabalho, trabalhadores envolvidos direta e indiretamente com a operação, especialistas e consultores, quando a atividade assim o exigir. Frise-se que a participação desses trabalhadores, direta ou indiretamente ligados à operação ou função, é imprescindível no estudo, sob pena de, não participando, comprometerem-no severamente. Ainda é válido e legalmente necessário envolver membros da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (Cipa) nessa etapa do trabalho, haja vista que são profissionais diretamente ligados aos trabalhadores e às atividades efetivamente exercidas na empresa.




    A atividade de identificação de perigos deve ser realizada com algumas características especiais, ou melhor, atendendo ou tendo como requisitos:




    

      	disponibilidade de tempo;




      	dedicação exclusiva do profissional durante certo período;




      	comprometimento com a atividade;




      	habilidade de observação;




      	equipamentos disponíveis;




      	envolvimento dos trabalhadores direta ou indiretamente ligados à atividade;




      	consentimento e incentivo dos superiores hierárquicos e da alta direção da empresa.


    




    Reunidos esses fatores, consegue-se muito êxito na identificação dos perigos. Ausentes, no entanto, sabotada estará essa atividade (o que certamente violará questões legais), e o sistema de gestão de segurança e saúde no trabalho estará comprometido.




    2.1 Premissas para a identificação de perigos




    A OHSAS 18002:2008 (Sistemas de gestão da saúde e segurança no trabalho: diretrizes para a implementação da OHSAS 18001:2007) lista importantes fontes de informação que podem servir de premissa para a identificação de perigos. Listamos a seguir as fontes citadas pela norma referida e outras de grande utilidade:




    

      	requisitos legais (legislação relacionada à segurança e saúde no trabalho) e outros requisitos de segurança e saúde no trabalho;




      	política de segurança e saúde no trabalho;




      	dados de monitoramento;




      	exposição ocupacional e avaliações de saúde;




      	registros de incidentes, incluídos acidentes com lesões e sem lesões;




      	relatórios de auditorias, avaliações ou análises críticas anteriores;




      	contribuições de trabalhadores e outras partes interessadas;




      	informações de outros sistemas de gestão;




      	informações de consultas sobre segurança e saúde aos trabalhadores;




      	análise crítica de processos e atividades de melhoria no local de trabalho;




      	informações sobre as melhores práticas e/ou sobre os perigos típicos em organizações semelhantes;




      	relatórios de incidentes que tenham ocorrido em empresas de ramos semelhantes;




      	informações sobre instalações, processos e atividades da empresa;




      	projeto do local de trabalho, planos de movimentação, passarelas de pedestres, rotas de veículos;




      	fluxogramas de processos e manuais de operações;




      	inventário de materiais perigosos, matérias-primas, substâncias químicas e resíduos de produtos;




      	especificações de equipamentos;




      	fichas de informações de segurança de produtos químicos (FISPQ).


    




    As fontes de consulta citadas são consideradas formais para o início da identificação de perigos. A equipe e os profissionais designados para essa tarefa, na sequência, devem se debruçar efetivamente sobre as atividades, considerando as executadas costumeiramente, de modo habitual, que são aquelas da rotina normal de trabalho, como também atividades executadas de maneira eventual ou emergencial.




    A seguir, citamos alguns exemplos de atividades e situações que devem ser consideradas durante o procedimento de identificação de perigos:




    

      	intervenções para reformas;




      	modificações em processos, mesmo as temporárias;




      	manutenções não programadas;




      	inicializações e interrupções de equipamentos ou da planta/instalação como um todo, conhecidas pelos termos startups e shutdowns;




      	visitas externas realizadas pelos trabalhadores da organização, situação em que a identificação de perigos pode ter de se estender até as instalações de clientes, por exemplo, ou pelo menos ser objeto de requisição de documentos que demonstrem já ter sido realizado nesses locais o processo de identificação de perigos;




      	limpeza de instalações e equipamentos, incluindo inertizações de tanques que continham substâncias químicas;




      	condições climáticas extremas, como calor excessivo, frio, possibilidade de chuva;




      	possibilidade de interrupção do fornecimento de eletricidade, água, gás, etc.




      	situações de emergência, como incêndio, explosões, emergências médicas;




      	situações de perigo que possam ser criadas pela presença de terceiros (trabalhadores terceirizados, visitantes, clientes), devendo levar em consideração os perigos decorrentes de suas atividades, produtos, serviços, integração com o ambiente e familiaridade com os processos.


    




    Com relação aos fatores humanos, devemos considerar que, sempre que haja condutas humanas ligadas ao processo ou atividade, alguns pontos são chaves para a identificação de perigos. Devemos considerar:




    

      	pressão relacionada ao tempo para execução de tarefas;




      	intercorrências no processo de produção ou de trabalho;




      	urgências de várias naturezas e origens;




      	atividades executadas ao final de turnos;




      	jornadas de trabalho prolongadas por horas extras;




      	situações de fadiga do trabalhador;




      	execução de tarefas raramente realizadas pelo trabalhador;




      	alterações no processo de produção ou de trabalho;




      	alterações em equipes, turnos e chefias;




      	carga de trabalho, trabalho físico e trabalhos repetitivos;




      	condições ambientais do local de trabalho para calor, iluminação, ruído, qualidade do ar ambiental e outras que possam contribuir para o surgimento e agravamento de um perigo;




      	possibilidade de o trabalhador burlar dispositivos de segurança existentes;




      	capacidade fisiológica (biomecânica, antropometria/variação física das pessoas) e psicológica (cognição, atenção).


    




    A ISO 45001:2018 prevê que a organização considere em seu processo de identificação de perigos, entre outros, os seguintes fatores:




    

      	Atividades e situações rotineiras e não rotineiras: incluem a possibilidade de atividades de curto e longo prazos produzirem perigos diferentes.




      	Organização do trabalho, fatores sociais, liderança e cultura da organização: incluem vetores como vitimização, assédio e bullying.




      	Pessoas: trabalhadores, contratados, pessoas com acesso aos locais de trabalho, trabalhadores em regime de home office ou que laborem sozinhos, trabalhadores em locais não controlados pela organização, bem como a vizinhança, possivelmente afetados pelas atividades da empresa.




      	Situações não controladas pela organização e situações de emergências potenciais: incluem situações de distúrbios civis, situações não planejadas que exijam resposta imediata.
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      A Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho, em seu site, disponibiliza publicações, estudos e ferramentas relacionadas ao processo de levantamento e reconhecimento dos riscos e perigos em locais de trabalho.




      

        




        


      


    




    Considerações finais




    A identificação dos perigos e riscos associados às atividades da organização é fundamental quando pretendemos atingir os objetivos de um sistema de gestão da segurança e saúde no trabalho. Tida como a principal etapa do processo de gestão, não pode ser negligenciada em quaisquer de suas etapas.




    Os profissionais envolvidos nesse processo devem estar empenhados, dispor de tempo e recursos necessários para que desenvolvam de maneira eficaz a identificação dos perigos decorrentes das atividades da empresa. De tão essencial que é essa etapa, sua execução com deficiência comprometerá parte ou o todo do sistema de gestão.
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        [1] Conforme disposto na Medida Provisória nº 870, de 1º de janeiro de 2019, diversos órgãos da Presidência da República e seus Ministérios foram objeto de reorganização. Dentre eles, o Ministério do Trabalho, o qual foi extinto como pasta autônoma, tendo suas atribuições e competências integradas ao Ministério da Economia. Tais competências deverão ser executadas por uma Secretaria Especial, criada também pela Medida Provisória nº 870, qual seja, a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho e respectivas secretarias subordinadas a serem criadas em sua estrutura, não definidas até o fechamento desta edição. Considerando o momento de transição e até que o governo federal delineie as referidas estruturas e competências, optamos por ainda nos referirmos ao “Ministério do Trabalho” como responsável na estrutura federal pela edição e revisão das Normas Regulamentadoras (NRs).
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